
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1298209 - RS 
(2018/0122144-6)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SCHAFER EMPREENDIMENTOS AGRO INDUSTRIAIS 

LTDA - ME 
ADVOGADO : EDUARDO MAROZO ORTIGARA E OUTRO(S) - 

RS036475 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA MOVIDA PELO INSS EM 
FACE DE EMPRESA RESPONSÁVEL POR ACIDENTE DE TRABALHO. 
INTERPRETAÇÃO CONJUNTA DOS ARTS. 22 DA LEI 8.212/91 E 120 
DA LEI 8.213/91. A CONTRIBUIÇÃO AO SAT NÃO ELIDE A 
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que o 
recolhimento do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT não impede a 
cobrança pelo INSS, por intermédio de ação regressiva, dos benefícios 
pagos ao segurado nos casos de acidente do trabalho decorrentes de 
culpa da empresa por inobservância das normas de segurança e higiene 
do trabalho.

2.   Concluindo a Corte de origem, com base no acervo 
probatório dos autos, pela responsabilidade da empresa, inviável o 
acolhimento da tese recursal, uma vez que a inversão de tais premissas 
demandariam, necessariamente, a revisão do acervo probatório dos 
autos, esbarrando no óbice contido na Súmula 7/STJ.

2.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 
provimento.
    

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
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Superior Tribunal de Justiça

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 25 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                  
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.209 - 
RS (2018/0122144-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SCHAFER EMPREENDIMENTOS AGRO 

INDUSTRIAIS LTDA - ME 
ADVOGADO : EDUARDO MAROZO ORTIGARA E OUTRO(S) - 

RS036475 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por SCHAFER 

EMPREENDIMENTOS AGRO INDUSTRIAIS LTDA. - ME contra a 

decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL AÇÃO REGRESSIVA MOVIDA PELO INSS CONTRA 

EMPRESA RESPONSÁVEL POR ACIDENTE DE TRABALHO. 

CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. ART. 475-Q DO CPC/1973. 

DESNECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. RESPONSABILIDADE DA 

EMPRESA. INTERPRETAÇÃO CONJUNTA DOS ARTS. 22 DA LEI 

8.212/91 E 120 DA LEI 8.213/91. RECURSO ESPECIAL DO INSS A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO. AGRAVO DA BRASIL TELECOM S/A 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Nas razões recursais, a agravante sustenta que 

embora a jurisprudência tenha se manifestado no sentido de ser 

admissível a ação regressiva em caso de culpa, tem-se que a questão do 

sentido exato da regra disposta no art. 22, II, da Lei 8.212/1991, não 

foi examinada nos moldes propostos pela Agravante. Ou seja, seria 

necessário avaliar que, independentemente de dolo ou culpa, existe o 

pagamento mensal de um valor predeterminado pela Agravante 

exatamente para a implementação e pagamento dos benefícios 

abrangidos pelo SAT. Defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ à 

nnmf19 

AREsp 1298209 Petição : 711594/2018 C5425605155244520:1074@ C311344704=40551@
 2018/0122144-6 Documento Página  1 de 9 

Documento eletrônico VDA20800833 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 11/02/2019 18:57:15
Código de Controle do Documento: 93D93AB8-1A69-4322-94E0-949FB3510EC1



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

hipótese.

3.   É o relatório. 
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.209 - 
RS (2018/0122144-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SCHAFER EMPREENDIMENTOS AGRO 

INDUSTRIAIS LTDA - ME 
ADVOGADO : EDUARDO MAROZO ORTIGARA E OUTRO(S) - 

RS036475 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
  
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA MOVIDA PELO INSS EM 
FACE DE EMPRESA RESPONSÁVEL POR ACIDENTE DE TRABALHO. 
INTERPRETAÇÃO CONJUNTA DOS ARTS. 22 DA LEI 8.212/91 E 120 
DA LEI 8.213/91. A CONTRIBUIÇÃO AO SAT NÃO ELIDE A 
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que o 
recolhimento do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT não impede a 
cobrança pelo INSS, por intermédio de ação regressiva, dos benefícios 
pagos ao segurado nos casos de acidente do trabalho decorrentes de 
culpa da empresa por inobservância das normas de segurança e higiene 
do trabalho.

2.   Concluindo a Corte de origem, com base no acervo 
probatório dos autos, pela responsabilidade da empresa, inviável o 
acolhimento da tese recursal, uma vez que a inversão de tais premissas 
demandariam, necessariamente, a revisão do acervo probatório dos 
autos, esbarrando no óbice contido na Súmula 7/STJ.

2.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 
provimento.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.209 - 
RS (2018/0122144-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SCHAFER EMPREENDIMENTOS AGRO 

INDUSTRIAIS LTDA - ME 
ADVOGADO : EDUARDO MAROZO ORTIGARA E OUTRO(S) - 

RS036475 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

VOTO

1.   A despeito das razões lançadas no Agravo Interno, a 

insurgência não prospera.

2.   Esta Corte já assentou a orientação de que o 

recolhimento do Seguro Acidente de Trabalho-SAT não exclui a 

responsabilidade da empresa nos casos em que os acidentes decorrem 

de culpa por inobservância das normas de segurança e higiene do 

trabalho. Corroborando tal conclusão, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ACIDENTE DE 

TRABALHO. AÇÃO DE REGRESSO. AFASTAMENTO DA NORMA  

NR-12, COM REDAÇÃO DADA PELA PORTARIA SIT 197. AUSÊNCIA 

DE PREQUESTIONAMENTO.SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO 

ART. 120 DA LEI 8.213/91. CULPA CONCORRENTE NÃO AFASTA. 

NEGLIGÊNCIA DO EMPREGADOR. PRECEDENTES. PAGAMENTO 

DO SAT NÃO EXIME O EMPREGADOR NA RESPONSABILIDADE  

POR CULPA EM ACIDENTE DO TRABALHO. VERIFICAÇÃO DA 

NEGLIGÊNCIA DO EMPREGADOR. NECESSIDADE DE REEXAME 

DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO ESPECIAL A QUE 

SE NEGA SEGUIMENTO 

1.   Não é possível verificar os aspectos temporais 

sobre a incidência da NR-12, com redação dada pela Portaria 

SIT197, uma vez que a matéria não foi objeto de 

prequestionamento. Súmula 211/STJ.

2.   A existência da culpa concorrente no acidente do 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

trabalho, reconhecida na origem, não impede que haja verificação 

da negligência do empregador. Precedentes.

3.   O pagamento do SAT pelo empregador não exime a 

sua responsabilização por culpa em acidente de trabalho.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.543.883/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

13.11.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA 

PREVISTA NO ART. 120 DA LEI 8.213/1991. CULPA 

CONCORRENTE DA EMPRESA EMPREGADORA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   A jurisprudência do STJ é no sentido de que a 

contribuição ao SAT não exime o empregador da sua 

responsabilização por culpa em acidente de trabalho, conforme art. 

120 da Lei 8.213/1991.

2.   O Tribunal de origem constatou a culpa concorrente 

do empregado no acidente de trabalho, o qual teria agido com 

imprudência, de forma que a pretensão encontra óbice na Súmula 

7/STJ.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.458.315/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

1.9.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

REGRESSIVA DO ART. 120 DA LEI 8.213/1991. LEGITIMIDADE 

ATIVA DO INSS. INDENIZAÇÃO. COMPENSAÇÃO DA 

CONTRIBUIÇÃO SAT. IMPOSSIBILIDADE. CULPABILIDADE E 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
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1.   O INSS tem legitimidade para pleitear o 

ressarcimento previsto no art. 120 da Lei 8.213/1991.

2.   É assente nesta Corte Superior que a contribuição 

ao SAT não exime o empregador da sua responsabilização por 

culpa em acidente de trabalho, conforme art. 120 da Lei 

8.213/1991. Nesse sentido: REsp 506.881/SC, Relator Ministro 

José Arnaldo da Fonseca; Quinta Turma, DJ 17.11.2003; e EDcl no 

AgRg nos EDcl no REsp 973.379/RS, Rel. Ministra Alderita Ramos 

de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE), Sexta Turma, 

DJe 14.06.2013.

3.   O acórdão recorrido entendeu haver negligência do 

ora agravante, pois contribuiu para o acidente de trabalho, de 

forma que tal fato para ser infirmado exige o revolvimento 

fático-probatório vedado pela Súmula 7/STJ.

4.   A revisão da verba honorária implica, como regra, 

reexame da matéria fático-probatória, vedado em Recurso Especial 

(Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório 

ou exorbitante, não se configurando neste caso.

5.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

294.560/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 22.4.2014).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. ART. 22 DA LEI 

8.212/91. ACIDENTE DO TRABALHO. AÇÃO DE REGRESSO 

MOVIDA PELO INSS CONTRA EMPREGADOR RESPONSÁVEL PELO 

ACIDENTE DO TRABALHO. ART. 120 DA LEI 8.213/91. 

EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1.   O direito de regresso do INSS é assegurado no art. 

120 da Lei 8.213/1991 que autoriza o ajuizamento de ação 

regressiva em face da empresa empregadora que, por negligência 

quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho 

indicados para a proteção individual e coletiva, causou o acidente 

do trabalho.
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2.   O Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, previsto 

no art. 22 da Lei 8.212/91, refere-se a contribuição previdenciária 

feita pela empresa para o custeio da Previdência Social relacionado 

aos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de 

incapacidade de trabalho decorrentes dos riscos ambientais do 

trabalho.

3.   Da leitura conjunta dos arts. 22 da Lei 8.212/91 e 

120 da Lei 8.213/91 conclui-se que o recolhimento do Seguro de 

Acidente de Trabalho - SAT não exclui a responsabilidade da 

empresa nos casos de acidente do trabalho decorrentes de culpa 

por inobservância das normas de segurança e higiene do trabalho.

4.   Tendo o Tribunal de origem asseverado 

expressamente que os embargante foram negligentes com relação 

"às suas obrigações de fiscalizar o uso de equipamento de proteção 

em seus empregados, caracterizando claramente a culpa in 

vigilando", resta configurada a legalidade da cobrança efetuada 

pelo INSS por intermédio de ação regressiva.

5.  Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos 

infringentes para, tão-somente, esclarecer que o recolhimento do 

Seguro de Acidente do Trabalho - SAT não impede a cobrança pelo 

INSS, por intermédio de ação regressiva, dos benefícios pagos ao 

segurado nos casos de acidente do trabalho decorrentes de culpa 

da empresa por inobservância das normas de segurança e higiene 

do trabalho (EDcl no AgRg nos EDcl no REsp. 973.379/RS, Rel. 

Min. ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, DJe 14.6.2013).

3.   No mais, como já se viu na decisão agravada, 

depreende-se da leitura do acórdão que a Corte de origem solveu a 

controvérsia nos seguintes termos:

O Juízo de origem está próximo das partes, analisou 

detidamente os elementos probantes insertos nos autos, devendo 

ser prestigiada sua apreciação dos fatos da causa, bem como sua 

conclusão motivada no sentido da procedência do pedido do INSS, 

devendo ser ressarcido dos valores pagos em razão da concessão 

de benefício acidentário em virtude da comprovada negligência da 

empresa ré que falhou ao deixar de adotar medidas de proteção à 

saúde do segurado Gelson Alexandre de Andrade. Inexiste nos 
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autos, pois, situação que justifique alteração do que foi decidido.

4.   Concluindo, assim, pela Corte de origem, com base 

no acervo probatório dos autos, pela responsabilidade da empresa, 

inviável o acolhimento da tese recursal, uma vez que a inversão das 

conclusões a que chegou a Corte de origem demandaria a revisão do 

acervo probatório, o que esbarra no óbice contido na Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 

VÍCIO NÃO CONFIGURADO. AÇÃO REGRESSIVA ACIDENTÁRIA. 

RESPONSABILIDADE. CULPA DA VÍTIMA. OMISSÃO DO 

EMPREGADOR NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o 

acórdão recorrido fundamenta claramente seu posicionamento, de 

modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

2. Impossível afirmar-se a falta do empregador, e 

afastar-se a culpa da vítima pelo evento danoso, para o fim de 

responsabilização por acidente de trabalho, sem o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

extensão, não provido (REsp. 1.526.773/PE, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 26.2.2018).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

REGRESSIVA. ART. 120 DA LEI 8.213/1991. ACIDENTE DE 

TRABALHO. NORMAS DE SEGURANÇA. NEGLIGÊNCIA DA 

EMPREGADORA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. CULPA 

EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no 

conjunto fático-probatório dos autos, assentou que, "conforme 

apontado pelo perito trabalhista, que a principal causa do acidente 

foi que o segurado operava sozinho a máquina de serrar, quando o 

correto seria sua operação por dois trabalhadores", tendo agido de 

forma imprudente em operá-la quando o seu parceiro de operação 
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se ausentou para ir ao banheiro. "Não há como se imputar tal fato 

à empresa, visto que o fato se deu em questão de minutos, bem 

como foi realizada instrução do trabalhador para operá-la". Rever 

tal entendimento implica reexame da matéria fático-probatória, o 

que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

2. Recurso Especial não conhecido (REsp. 1.596.202/RS, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.9.2016).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Empresa. 

6.   É como voto.
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 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SCHAFER EMPREENDIMENTOS AGRO INDUSTRIAIS LTDA - ME
ADVOGADO : EDUARDO MAROZO ORTIGARA E OUTRO(S) - RS036475
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PEDIDOS GENÉRICOS RELATIVOS AOS BENEFÍCIOS 
EM ESPÉCIE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SCHAFER EMPREENDIMENTOS AGRO INDUSTRIAIS LTDA - ME
ADVOGADO : EDUARDO MAROZO ORTIGARA E OUTRO(S) - RS036475
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 26 de Fevereiro de 2019
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